COMISSÃO GERAL DE PARECERES

PARECER N° 032/2020
PROJETO DE LEI N°: 024/2020
ORIGEM: Poder Executivo
OBJETO: Projeto de Lei Nº 024/2020 que “ALTERA A LEI MUNICIPAL N°830, DE 09 DE ABRIL DE 2012, QUE REGULAMENTA E ESTABELECE CRITÉRIOS E PROCEDIMENTOS PARA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO DOS SERVIDORES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
Recebido em: 22/07/2020
Encaminhado em: 05/08/2020
PARECER:           X
Aprovados   

  Rejeitados    
Trata-se de parecer acerca da legalidade e constitucionalidade do Projeto de Lei n° 024/2020, que visa alterar a lei municipal nº 830 de 09 de abril de 2012, que regulamenta critérios e procedimentos para avaliação de desempenho dos servidores e dá outras providencias. O Executivo justifica a necessidade de aprovação do projeto para incluir os critérios avaliativos para fins de promoção por merecimento de servidores cedidos ou permutados para outros órgãos, viabilizados a partir da Lei Municipal n° 1.092, de 02 de fevereiro de 2017.
Conforme Parecer Jurídico n°031/2020, firmado pela Assessora Mariana Appel Klein, é que a proposição é constitucional e respeita a legalidade razão pela qual o projeto pode tramitar e ser submetido ao Plenário para apreciar o seu mérito.
Diante do mesmo nossa manifestação é a que segue:

            Susana Exner                                          X    Favorável
                Presidente     
Contra

          Roque Ferreira Neckel                              X
Favorável
           Vice-Presidente 
Contra


       Aline Führ Christ                                         X
Favorável
               Relatora  



           Contra 
PARECER JURÍDICO N° 031/2020

REQUERENTE: Comissão Geral de Pareceres

ASSUNTO: Projeto de Lei Nº 024/2020 que “ALTERA A LEI MUNICIPAL N°830, DE 09 DE ABRIL DE 2012, QUE REGULAMENTA E ESTABELECE CRITÉRIOS E PROCEDIMENTOS PARA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO DOS SERVIDORES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

PROPONENTE: Poder Executivo

Data da Distribuição: 29/07/2020                     Data de votação: 05/08/2020

1) RELATÓRIO

Trata-se de parecer acerca da legalidade e constitucionalidade do Projeto de Lei n° 024/2020, que visa alterar a lei municipal nº 830 de 09 de abril de 2012, que regulamenta critérios e procedimentos para avaliação de desempenho dos servidores e dá outras providencias. O Executivo justifica a necessidade de aprovação do projeto para incluir os critérios avaliativos para fins de promoção por merecimento de servidores cedidos ou permutados para outros órgãos, viabilizados a partir da Lei Municipal n° 1.092, de 02 de fevereiro de 2017.
2) PARECER

O §4° do art. 41 da CF diz que são estáveis após três anos de efetivo exercício, os servidores nomeados para cargo de provimento efetivo em virtude de concurso público. Regrando que é condição obrigatória para a aquisição da estabilidade, a avaliação especial de desempenho por comissão instituída para essa finalidade.

Quanto a competência para iniciativa do projeto, o presente projeto é de interesse local, estando incluído na competência municipal prevista no art. 30, I da CF. Por simetria ao disposto no art. 61, § 1º, II, b, da Constituição de 1988, são de iniciativa exclusiva do Prefeito Municipal os projetos de lei para organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios. Ainda, o art. 58 da Lei Orgânica Municipal diz que “ administração municipal obedecerá às normas estabelecidas nos artigos 37 a 41 da Constituição Federal, além das fixadas na Constituição do Estado e leis municipais. ”

Para regulamentar o disposto no §4º do art.41 da CF e dar efetividade ao art. 58 da Lei Orgânica, foi sancionada a Lei Municipal n° nº 831, de 09 de abril de 2012, também foi sanciona a Lei Municipal 830, em 09 de abril de 2012, que regulamentou e estabeleceu critérios e procedimentos para avaliação de desempenho dos servidores. Com a alteração legislativa que permitiu a cedência e permuta de servidores efetivos pendentes de estágio probatório, se faz necessário adequar também a legislação quanto as avaliações destes servidores, evitando assim, prejuízo de suas vidas funcionais, por ato discricionário da administração. Apresentando-se a propositura constitucional e legal. 
Quanto ao quórum necessário, o art. 74 do Regimento Interno da Câmara disciplina que é necessária a presença de pelo menos 1/3 dos membros da Câmara (3) para que ela se reúna e, maioria absoluta (5) de seus membros para que delibere. As deliberações serão tomadas por maioria dos votos, dos presentes.

Quanto ao mérito, esta assessoria não irá se pronunciar, pois caberá tão somente aos vereadores no uso da função legislativa, verificar a viabilidade ou não da aprovação desta proposição, respeitando-se para tanto, as formalidades legais e regimentais e ponderando as ressalvas feitas. 

3) CONCLUSÃO

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessora Jurídica OPINA, pela constitucionalidade e legalidade do projeto proposto. É o parecer.
Presidente Lucena, 04 de agosto de 2020.
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